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APRESENTAÇÃO 

O que significa “educar”? Para muitos autores no campo da Educação  sua 
forma e aplicação é de diferentes maneiras, na compreensão dos diversos processos 
que envolvem a aprendizagem, o ensino, a transmissão, a socialização. Sabemos 
que a educação não se dá apenas na escola – instituição que segue um certo 
tipo de comunicação e de relação com a autoridade (escolar) preocupada com as 
possibilidades de progressão linear de estudantes (de uma classe para outra). Passar 
por novas experiências na forma de aprender-e-ensinar, experiências pluridirecionais 
de transmissão, não apenas naquela tradicional de professor-aluno, sendo o 
aluno um receptáculo, a incorporação de outros saberes ao currículo, dinâmicas 
contemporâneas de processos educativos são alguns temas que têm mobilizado 
pesquisas no  campo da Educação. Este e-book “Ações e Implicação para a (Ex)
Inclusão 2”, dedicado ao tema “Educação e questões  de como se organiza em torno 
de reflexões acerca do fazer científico e da relação entre dois campos Exclusão 
e Inclusão. Os artigos aqui reunidos fazem pensar sobre o lugar que assume o 
método e os pressupostos epistemológicos na produção das questões que envolvem 
objetos que tocam aos dois campos tanto na perspectiva da interação/aproximação, 
quanto na perspectiva das fronteiras teórico-conceituais. Discutem, em diferentes 
perspectivas, como a  (Ex) Inclusão  e a suas diferentes abordagens constituem 
importantes aportes teóricos e metodológicos para a produção de conhecimento 
fundado na transformação de formas de investigação e de outras possibilidades 
de enunciação. As experiências de campo, pesquisas originais desenvolvidas em 
diferentes contextos sobre processos educativos/culturais diversos, nos convida a 
refletir sobre o que o conhecimento “aproximado” da realidade pode nos revelar 
sobre o Outro e sobre Nós mesmos. 

Desejo a todos uma boa leitura e que os artigos aqui reunidos sejam fonte de 
inspiração para reflexões sobre o lugar do pesquisador e da pesquisa na produção 
em Ações e Implicação para a (Ex)Inclusão 2.

Solange Aparecida de Souza Monteiro
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RESUMO: Vivenciamos um momento em 
que mundialmente se fala na inclusão escolar 
de alunos com necessidades educacionais 
especiais, na rede regular de ensino. A 
legislação é explícita, quanto à obrigatoriedade 
em acolher e matricular todos os alunos, 
independentemente de suas necessidades 
ou diferenças. Entretanto, não é suficiente 
apenas esse acolhimento, mas que o aluno 
com necessidades educacionais especiais 
tenha condições efetivas de aprendizagem 
e desenvolvimento de suas potencialidades. 
Sendo assim, buscou-se no presente estudo 
discutir sobre o processo de inclusão enfocando 
quatro momentos: primeiro um breve percurso 
histórico mostrando os diferentes tipos de 
inclusão; em seguida, uma breve reflexão sobre 
a terminologia “necessidades educacionais 

especiais”; focamos, também, a função da 
escola e o papel do professor no processo de 
inclusão. Amparando-se nos pressupostos 
da concepção histórico-crítica, focamos a 
importância da relação entre professor/aluno 
para o sucesso na aprendizagem, propondo 
dessa forma, algumas sugestões sobre 
“possíveis ações na prática do dia-a-dia”, aos 
professores do ensino regular que atuam nas 
escolas de Ensino Fundamental e Médio que no 
decorrer do ano letivo se deparam com alunos 
com necessidade especiais.
PALAVRAS-CHAVE: Aprendizagem; 
Necessidades; Inclusão.

SCHOOL INCLUSION OF STUDENTS 
WITH INTELLECTUAL DISABILITIES IN 

ELEMENTARY SCHOOL

ABSTRACT: We are experiencing a moment 
in which worldwide the inclusion of students 
with special educational needs in the regular 
school system is mentioned. The legislation 
is explicit as to the obligation to host and 
enroll all students, regardless of their needs 
or differences. However, this reception is not 
enough, but the student with special educational 
needs has effective conditions of learning and 
development of their potentialities. Thus, the 
present study sought to discuss the inclusion 
process focusing on four moments: first a brief 
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historical course showing the different types of inclusion; then a brief reflection on the 
terminology “special educational needs”; We also focus on the role of the school and 
the teacher’s role in the inclusion process. Based on the assumptions of the historical-
critical conception, we focus on the importance of the teacher / student relationship for 
success in learning, thus proposing some suggestions about “possible actions in daily 
practice”, to the teaching teachers. regular students who work in elementary and high 
schools who during the school year come across students with special needs.
KEYWORD: Learning; Needs; Inclusion. 

1 | 	INTRODUÇÃO

Sabemos que a legislação é explícita, quanto à obrigatoriedade em acolher e 
matricular todos os alunos, independentemente de suas necessidades ou diferenças. 
Por outro lado, é importante ressaltar que não é suficiente apenas esse acolhimento, 
mas que o aluno com necessidades educacionais especiais tenha condições efetivas 
de aprendizagem e desenvolvimento de suas potencialidades.

Desta forma, é necessário e urgente, que os sistemas de ensino se organizem 
para que além de assegurar essas matrículas, assegurem também a permanência 
de todos os alunos, sem perder de vista a intencionalidade pedagógica e a qualidade 
do ensino. Considerando que os fundamentos teórico-metodológicos da Educação 
Inclusiva, baseiam-se numa concepção de educação de qualidade para todos e 
no respeito à diversidade dos educandos é imprescindível uma participação mais 
qualificada dos educadores para o avanço desta importante reforma educacional. 

Para o atendimento das necessidades educativas de todos os alunos, com 
ou sem deficiências. Infelizmente, o despreparo dos professores figura entre os 
obstáculos mais citados para a educação inclusiva. É um grande desafio, fazer 
com que a Inclusão ocorra, sem perdermos de vista que além das oportunidades, é 
preciso garantir o avanço na aprendizagem, bem como, no desenvolvimento integral 
do indivíduo com necessidades educacionais.

2 | 	PARTICIPAÇÃO E CONTRIBUIÇÃO NA SOCIEDADE

A inclusão hoje é um fator bastante presencial em nosso dia-dia, mas é 
possível compreender que para fazer a inclusão de verdade, é preciso garantir a 
aprendizagem de todos os alunos na escola regular, fortalecendo assim, um apoio 
perante professores e alunos com deficiências.

A Inclusão de alunos que apresentam, necessidades educacionais especiais 
vêm mobilizando a sociedade e toda comunidade escolar frente a este novo modelo 
de escola, onde todos os alunos devem estar incluídos nas salas de aulas, do ensino 
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regular. Esse movimento faz com que a escola reflita sobre princípios desse novo 
paradigma, que vai desde a convivência com esses alunos em um mesmo espaço 
até uma mudança na organização de todo o trabalho pedagógico da escola.

A educação inclusiva engloba aquela que não segrega os alunos com 
necessidades especiais dos outros estudantes, mas sem deixar de apoiá-los em 
suas especificidades, promovendo assim, o convívio de forma concreta perante 
todos dentro do ambiente escolar de forma a fortalecer o vínculo estudantil.

Todos possuem o direito de frequentar uma escola pública de qualidade, e 
dessa forma, é preciso que professores e todas as comunidades escolares sintam-
se interagido de forma ampla diante deste contexto com a finalidade de expor ideias 
e alternativas estratégicas para se trabalhar no dia-dia a educação inclusiva.

Toda a vivência da educação inclusiva é benéfica e contribui para um melhor 
desenvolvimento das crianças e dos adolescentes. Esse é um processo que se 
amplia perante a participação de todos em busca do mesmo objetivo. Por isso, a 
inclusão pressupõe um ambiente escolar que se ajuste a todas as crianças, em vez 
de esperar que uma determinada criança com deficiências se ajuste a escola.

Portanto, para que a inclusão de alunos com necessidades especiais no sistema 
regular de ensino se efetive, possibilitando o resgate de sua cidadania e ampliando 
suas perspectivas existenciais, não basta a promulgação de leis que determinem a 
criação de cursos de capacitação básica de professores, nem a obrigatoriedade de 
matrícula nas escolas da rede pública. Estas são, sem dúvida, medidas essenciais, 
porém não suficientes.

A inclusão exige não só do professor, mas das escolas uma mudança no sentido 
de se desenvolver com o objetivo de proporcionar um ensino de elevado nível a todos 
os alunos e o máximo de acesso aos que têm necessidades educacionais especiais. 
Inclusão não significa, simplesmente, matricular os alunos com necessidades 
especiais na classe comum, ignorando suas necessidades especificas, mas significa 
dar ao professor e à escola o suporte necessário à sua ação pedagógica.

Em relação à educação inclusiva é primordial que a escola seja um ambiente 
de conquistas, amizades, fortalecimento de ideias e interações. Neste sentido, torna-
se possível então, introduzir o aluno no mundo social, cultural e científico; e isto é 
direito incondicional de todo o ser humano, independente de padrões de normalidade 
estabelecidos pela sociedade ou pré-requisitos impostos pela escola.

Todo o ambiente escolar que abre as portas para um aluno portador de 
deficiências deve ser capaz de orientar o ensino e a formação, tendo em vista a 
cidadania contribuindo para uma clara noção de que a excelência humana é superior 
a excelência puramente acadêmica.

A educação inclusiva é educação para todos, uma vez que os alunos têm 
características, talentos e interesses únicos, cada qual com sua personalidade e 
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carisma. Mas não podemos esquecer que cada um deles possui, no entanto, uma 
trajetória de vida singular, com diferentes condições sociais, emocionais, físicas e 
intelectuais, que não é respeitada por escolas que usam métodos padronizados de 
ensino.

Nos ambientes educacionais inclusivos torna-se real o processo de respeitar 
as diferentes formas e ritmos de aprendizagem, acolhendo alunos com deficiência, 
e somente assim, será possível obter na escola, um potencial para assegurar a 
participação de todos e ao mesmo tempo compreender as especificidades de cada 
um.

2.1	A Inclusão no Ambiente Escolar

Hoje a inclusão está desenvolvendo-se dia após dia e na educação vem 
ganhando espaço priorizado de forma a contribuir com o processo educacional de 
todas as crianças, possibilitando o desenvolvimento tecnológico e pedagógico com a 
visão facilitadora do aprendizado no contexto escolar. A inclusão vem para facilitar o 
desenvolvimento da criança com o meio à qual ela encontra-se inserida. De acordo 
com Sassaki (1999):

Vivemos em um período onde a tecnologia e a informática faz parte do nosso 
cotidiano, e com isso, sabemos que no processo educacional os recursos 
tecnológicos ganham força e espaço cada vez mais, garantindo assim, um 
processo diferenciado de aprendizagem bem como significativo, onde é possível 
então, desenvolver estratégias de compreensão frente ao processo da inclusão. 
(SASSAKI, 1999, p.42).

A aceitação de um portador de deficiência tem que acontecer aceitando 
suas diferenças e suas limitações, para que isso ocorra é necessária trabalhar 
incansavelmente por essas conquistas, buscando sempre a dignidade e o respeito 
ao cidadão.

Hoje a Lei de Diretrizes e Bases da Educação garante o direito dessas crianças 
com atendimento preferencialmente na rede regular de ensino, com respeito e suas 
habilidades e individualidades, cabendo ao professor buscar esses caminhos que 
levem ao desenvolvimento do portador de necessidades especiais. (MANTOAN, 
2003, p.08).

Diante disso, é essencial engajarmos por caminhos que possam trazer uma 
educação onde todos possam ser inseridos dentro do processo de aprendizagem 
participando ativamente como um sujeito ativo e que possa fazer a diferença no 
mundo a qual estamos inseridos, buscando a sua formação de forma crítica, autêntica 
e autônoma com vistas as transformações sociais. O processo de inclusão está além 
de aceitar as diferenças, ele tem início por parte daquele que está inicialmente mais 
próximo dos alunos ou crianças: o educador, independente da faixa etária em que 
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atua: educação infantil, ensino fundamental, etc.
Desta forma, a inclusão é algo em crescimento e presente em nossa sociedade, 

mas o despreparo, o medo e a insegurança de como trabalhar e de como possibilitar 
de forma precisa a obtenção de um resultado significativo perante a sociedade, gera 
uma série de polêmicas aos educadores. A inclusão, nada mais é que proporcionar 
o direito de participação e interação social de todos independentes de suas 
características e/ou limitações.

A inclusão não tem hoje o objetivo de ser assistencialista, embora assim 
fosse vista, nem tampouco, fazer com que todos os educandos se desenvolvam 
nas mesmas habilidades com o mesmo grau de raciocínio. Mas em propiciar aos 
mesmos a se desenvolver conforme a sua habilidade. Portanto para que seja aceita 
a inclusão como verdadeira é necessário reconhecer e aceitar o diferente, fazendo 
com que o mesmo passe a participar das práticas pedagógicas desenvolvidas em 
sala de aula.

A meta da inclusão escolar é transformar as escolas, de modo que se tornem 
espaços de formação e de ensino de qualidade para todos os alunos. A proposta 
inclusiva nas escolas é ampla e abrangente, atendo-se às peculiaridades de cada 
aluno. Como toda inovação, a inclusão implica em mudanças de paradigma, de 
conceitos e posições, que fogem às regras tradicionais do jogo educacional, ainda 
fortemente calcados na linearidade do pensamento, no primado do racional e da 
instrução, na transmissão dos conteúdos curriculares, na seriação dos níveis de 
ensino.

As escolas devem atender às necessidades sempre crescentes dos alunos em todas 
as áreas do seu desenvolvimento; elas devem ir além do seu enfoque tradicional, 
centrado unicamente na aprendizagem acadêmica básica (STAINBACK, 1999, 
p.91).

Em relação ao aluno portador de deficiência intelectual, acreditamos que a sua 
inserção na escola, realizada dentro desse paradigma da inclusão escolar, possa 
constituir uma experiência fundamental que venha a definir o sucesso ou fracasso 
de seu futuro processo de inclusão na sociedade.

Desse modo, todos os indivíduos, devem ter garantido seu direito de acesso e 
permanência na escola pública gratuita e de qualidade, possibilitando, assim, uma 
vida independente e uma postura crítica frente aos fatos ocorridos no cotidiano.

A escola, nessa perspectiva, passa a ser concebida como espaço de todos, 
principalmente, das pessoas historicamente discriminadas e excluídas, explícita ou 
implicitamente dos espaços escolares.

Torna-se visível a mudança de paradigma sobre a Educação Especial, 
considerada área transversal no sistema educacional, sendo a segregação substituída 
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pelo direito de frequentar o ensino regular, e, em contrapartida desenvolver e 
demonstrar seu potencial como qualquer outro aluno (MAGALHÃES, 2002).

A inclusão é possível quando todos que fazem parte do dia-a-dia na convivência 
com o aluno ajudando na construção da inclusão, para que a escola seja um lugar de 
aprendizado, havendo, portanto qualidade de vida. Os responsáveis pela mudança 
como educadores, pedagogos, psicólogos e legisladores devem estimulá-los dentro 
do programa de ajuda a inclusão, colocando a escola juntamente com a família, e a 
comunidade para garantir essa transformação.

Em nossos dias atuais sabemos que a inclusão faz parte do processo 
educacional e sua utilização na educação é muito valiosa, proporcionando assim, 
inúmeras vantagens em relação ao contexto educacional. A comunicação gera 
informação que veicula o conhecimento e abrange a sabedoria.

Através dos recursos existentes no processo educacional sabemos que o 
desenvolvimento do conhecimento perante os alunos é imenso, pois dá a eles a 
possibilidade de um aprendizado de forma diferente e interativa desenvolvendo 
assim ideias e habilidades (FELTRIN, 2004, p.110).

Sabemos que a inclusão escolar tem como objetivo principal mostrar que 
devemos sim acreditar que se acontecer verdadeiramente à inclusão, basta enxergar 
como seres humanos os portadores de necessidades especiais, como um cidadão 
que é inserido na sociedade que paga seus impostos, e que tem o direito e dever 
igualitariamente.

O objetivo da educação inclusiva visa ajudar a criança com necessidade especial 
a se adaptar com o sistema educacional e beneficiá-la com o que a escola tem para 
oferecer. Mais do que um fenômeno que acontece de fora para dentro da escola, 
a inclusão propõe uma sociedade inteira mobilizada, aprendendo a reviver com as 
diferenças e preparando-se para receber uma parcela da população acostumada 
à segregação e ao esquecimento, impostos por essa mesma sociedade, que deve 
agora se adaptar às novas condutas. De acordo com as ideias de Rosseto:

O campo da educação inclusiva envolve um processo de reforma e reestruturação da 
escola, tanto no espaço físico quanto nos funcionários e materiais utilizados no processo 
educacional. O motivo da tal reestruturação é garantir o acesso e a participação 
de todas as crianças em todas as possibilidades oferecidas pela escola impedindo 
o isolamento das mesmas, bem como garantir as oportunidades de esporte, lazer e 
conteúdo (ROSSETO, 2005, p.55).

A educação inclusiva é a proposta de colocar todos, sem discriminação, no 
espaço escolar e neste sentido a ideia de espaço faz pensar nas dimensões físicas, 
dependências administrativas entre outros aspectos. A comunidade é o mais amplo 
espaço, lugar em que se desenvolvem novas referências e valores, por isso é 
importante à participação da família e da comunidade na escola.
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Contudo um dos principais espaços de convivência social é a escola e então ela 
tem papel primordial no desenvolvimento da consciência de cidadania e de direitos. 
A escola inclusiva é um espaço de construção de cidadania, além da família que é o 
primeiro espaço social no qual se constrói referencias e valores.

A inclusão escolar é a capacidade de entender e reconhecer o outro e, assim, 
ter o privilégio, de aceitar e conviver com pessoas diferentes, compartilhando 
experiências que possibilitem seu desenvolvimento social e educacional (MANTOAN, 
2008), nesse sentido, a finalidade da educação inclusiva é acolher a todos sem 
exceção, especialmente os estudantes que tem algum tipo de deficiência seja ela 
física ou mental, os superdotados, e os que são discriminados do convívio social.

A prática da educação inclusiva, de acordo com Meyrellles (2009) só será 
possível se houver mudanças estruturais na escola, que viabilizem as pessoas 
com necessidades educativas especiais, condições para que todos tenham acesso 
e permanência na escola de forma que sejam respeitados e trabalhando suas 
limitações.

A obrigatoriedade da matrícula dos alunos com necessidades educativas 
especiais em classe regular possibilitou o direito ao acesso à escola, que antes 
está, não se achava preparada para recebê-los, e com isso os gestores, técnicos, 
docentes e pais puderam perceber que precisavam avançar no tempo e gerar 
oportunidades para aqueles que estiveram ao longo do tempo excluído do convívio 
da escola regular.

É preciso que seja construído local apropriado para o aluno com deficiência 
intelectual, não somente a sala de aula, mas a escola como um todo e o ambiente 
social em que a instituição escolar está inserida. É importante que haja aceitação, 
receptividade e competência profissional por parte dos docentes e de todos que 
compõem a escola. É necessário um ambiente acolhedor, um lugar que propicie 
momentos agradáveis e que o aluno com possa sentir-se seguro e acolhido. 

No entanto, a aprendizagem é social, sendo indispensável à relação da criança 
com o meio na relação ensino-aprendizagem, criando um forte vínculo entre o meio e 
o indivíduo, ganhando significação e satisfação às necessidades básicas da inclusão. 

O meio social estabelece o primeiro contato da criança como elemento 
social e através dele a criança passa a ter uma presente relação e construção da 
sua identidade, atividades escolares que envolvem a relação com o meio social, 
proporcionam ao educando um maior sentido quanto ao envolvimento, pensamento 
e interação.

O trabalho inclusivo tem como meta a valorização do educando como ser livre 
e ativo perante o meio social. Para obter um processo de ensino-aprendizagem 
qualitativo, é necessária a busca de elementos significativos ricos em interesses, 
que possibilitem respostas educativas, de maneira a assegurar a oportunidade de 
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aprender convencionalmente em um ambiente rico de diversidades, objetivando, 
pedagogicamente, o desenvolvimento pessoal e social, afim que as metodologias e 
o processo de ensino-aprendizagem se tornem eficazes. (MANTOAN, 2003).

A escola inclusiva deve garantir a todos os alunos a qualidade no ensino 
respondendo a cada um de acordo com suas potencialidades, reconhecendo e 
respeitando a diversidade. A inclusão só é possível lá na escola se houver respeito à 
diferença e, consequentemente, a adoção de práticas pedagógicas que permitam às 
pessoas com deficiência aprender e ter reconhecidos e valorizados os conhecimentos 
que são capazes de produzir, segundo seu ritmo e na medida de suas possibilidades. 
Rosseto (2005, p. 41) reafirma que:

A inclusão é um programa a ser instalado no estabelecimento de ensino em longo 
prazo. Não corresponde a simples transferência de alunos de uma escola especial 
para uma escola regular, de um professor especializado para um professor de 
ensino regular. O programa de inclusão vai impulsionar a escola para uma 
reorganização. A escola necessitará ser diversificada, o suficiente para que possa 
maximizar as oportunidades de aprendizagem dos alunos com necessidades 
educacionais educativas especiais.

As dificuldades no processo de inclusão escolar formam uma rede de situações 
que vão influenciando umas às outras, gerando, ao final, novos processos de exclusão 
dos alunos. Esta rede de situações se origina, pois cada participante, com suas 
atitudes e pensamentos, vão interferindo no processo educacional, vai cristalizando 
ideias, reafirmando conceitos e pré-conceitos, que por sua vez, são manifestos de 
forma subjetiva e/ou concretamente.

Sabemos que a escola hoje enfrenta novos desafios pedagógicos onde os 
professores por sua vez, precisam estar interagidos com todos os recursos de forma 
a aprender a gerenciar os espaços inclusivos, integrando de forma aberta, equilibrada 
e inovadora as atividades diárias. Dessa forma, é necessário compreender a 
importância da inclusão no processo educacional como fonte de desenvolvimento 
de habilidades no contexto diário escolar da criança. (SASSAKI, 1999).

A sociedade precisa se reorganizar diante da novidade. E por acreditar que 
a inclusão não significa apenas colocar um aluno portador de necessidades 
especiais na sociedade, na escola, mas sim dar-lhe suportes, condições para 
que se desenvolvam e aprendam como qualquer criança foi esse o motivo de 
aprofundar esse estudo dentro deste trabalho. (LEITE, 2005, p.102).

O processo de inclusão escolar tem como pressuposto a mobilização da 
sociedade para um novo olhar frente às diferenças humanas, elegendo-as como um 
valor a ser assumido por todos, partindo do princípio de que a principal característica 
do ser humano é a pluralidade, e não a igualdade ou a uniformidade.

Os deficientes intelectuais manifestam atraso mais ou menos intenso em todas 
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as áreas do desenvolvimento, com maior ou menor ênfase nos distúrbios mentais ou 
motores. Estes distúrbios estão freqüentemente associados, mas não se manifestam 
com igual intensidade. Uma criança pode ter problemas motores importantes e 
deficiência intelectual menos intensa.

A deficiência representa dentro das relações sociais um fato merecedor de 
aprofundamento contínuo pelas pessoas que estudam o comportamento humano. A 
sociedade tem dificuldades, ainda hoje, de lidar com os comportamentos diferenciados 
e com as pessoas que não estão de acordo com o modelo de “normal”. Todas as 
categorias de indivíduos que não se encontram dentro do parâmetro da normalidade 
têm ficado à margem da sociedade e principalmente da escola. Em suas palavras 
Tessaro (2005, p.157), acredita que:

As limitações maiores na deficiência intelectual não estão relacionadas com a 
deficiência em si, mas com a credibilidade e as oportunidades que são oferecidas 
às pessoas com esta anomalia. Para a autora, a vida de uma pessoa deficiente 
passa a girar em torno de sua limitação ou incapacidade, quando as suas 
potencialidades e aptidões não são levadas em conta.

Quando falamos em inclusão de deficiência intelectual, há necessidade de se 
criarem mecanismos que permitam, com sucesso, que ele se integre educacional, 
social e emocionalmente com seus colegas e professores e com os objetos do 
conhecimento e da cultura. Tarefa complexa, sem dúvida, mas necessária e possível.

Ao tratarmos de adaptações curriculares para atender os alunos com deficiência 
intelectual, deve-se fazê-la não com intuito de favorecê-lo com atividades que não 
são da sala de aula da escola regular que ele foi incluído. Estas adaptações deverão 
ser baseadas no próprio conteúdo que deverá ser ministrado para a turma como um 
todo. Também deve estar atento às condições deste aluno em gerir a aprendizagem.

A presença de uma criança com deficiência intelectual na escola sem diagnóstico 
médico costuma ser uma etapa bastante difícil para todos, porque ela envolve 
profissionais que a maioria delas não tem. Há pais que não concordam que seu filho 
tem um distúrbio mental e que precisa de um profissional médico para conduzir este 
acompanhamento.

A realidade demonstra que a maioria das instituições de ensino parece não estar 
preparada nem estruturada para incluir os alunos com deficiência e dar atendimento 
adequado a essa nova demanda. Parecem faltar, nos órgãos responsáveis pela 
educação, ações que transformem em realidade o caráter inclusivo da educação, 
presente nos textos oficiais.

Contudo, é sabido que muitas escolas têm tentado adequar suas ações, 
buscando atender a demanda do alunado nelas matriculado. O trabalho tem sido 
extenuante, dada a falta de estruturas básicas e de recursos humanos com formação 
adequada que lhes permitam atender a diversidade presente nas salas de aula.
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Ao abordar a questão dos saberes necessários para atuar na escola inclusiva, 
Miranda (2010, p. 62), afirma ser “a incorporação de alunos com deficiência no ensino 
comum” o maior desafio para o sistema educacional.

No trabalho educacional de pessoas com deficiência intelectual, tornam-se 
importantes e necessários, além dos conhecimentos sobre o processo de ensino 
e aprendizagem, o conhecimento das concepções da deficiência e a crença nas 
possibilidades de aprendizagem do aluno, que é o princípio da ação pedagógica e 
da definição das estratégias pedagógicas a serem empregadas no processo.

O aluno com deficiência intelectual necessita de uma ação pedagógica adequada 
às suas necessidades educacionais, para que o sucesso da inclusão se estabeleça 
em seu favor permitindo-lhe ultrapassar as barreiras impostas pela deficiência.

O trabalho pedagógico na sala de recursos só tem sentido se o professor do 
ano que o aluno se encontra der continuidade na sala regular. Oliveira (2009, p.74) 
orienta: “cabe à escola criar condições necessárias para o desenvolvimento do aluno 
e para a superação de seu próprio limite”.

A educação inclusiva vem evoluindo em nosso país, dessa forma é necessário 
que a escola, professor e alunos trilhem seus caminhos em direções conjuntas, sendo 
necessárias mudanças quanto à mediação, planejamento e valores vinculados por 
toda parte integrante do processo de inclusão e interação.

A aprendizagem deve ser transmitida de modo notável e significativo em valores, 
dinâmico para que o processo de aprendizagem não se torne uma obrigação, mas, sim, 
o direito de serem vivenciadas através de objetivos e ações pedagógicas existentes em 
todo o processo de ensino aprendizagem. (STAINBACK, 1999, p.89).

A Sem dúvida, o papel da escola não é simplesmente formar, mas transmitir 
aos educandos valores que determinam toda uma concepção de trabalho em equipe, 
que refletirá no desenvolvimento da cidadania, no entanto, o ensino-aprendizagem 
deve estar vinculado e não ser independente um do outro. As mudanças necessárias 
no âmbito da sala de aula, como aquelas no nível administrativo, envolvem o 
compartilhamento.

Dessa forma, pode-se concluir que o sistema de ensino inclusivo tem como 
objetivo ofertar aceitação, valorização, acolhimento, respeito e a aprendizagem que 
favoreça a autonomia dos educandos, partindo desse pressuposto observaram que 
o principal objetivo da inclusão é apoiar os alunos integrados no sistema de ensino 
regular. 

Em relação a reflexão de Leite (2005) cabe dizer que:

Ao pensarmos sobre a prática educacional e a posição do professor que trabalha 
com a inclusão na sala de aula, o mesmo está no papel de promissor, sendo o 
estruturador da mediação, levando a interação para o desenvolvimento de ensino-
aprendizagem. Mas é necessário ressaltarmos que o professor necessita do apoio 
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de uma equipe pedagógica para estruturar mudanças quanto à transmissão da 
aprendizagem significativa ao aprendiz. (LEITE, 2005, p.110).

Conclui-se que, a instituição escolar tem como compromisso estimular o 
desenvolvimento das crianças portadoras de necessidades especiais, ofertando uma 
prática pedagógica que favoreça o desenvolvimento do educando, resultando em um 
processo ajustado a verdadeira ação educativa. Para que ocorra a verdadeira ação 
educativa é necessário inserir novas mudanças, apoiando o sistema de inclusão.

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

A incluso de crianças deficientes intelectuais nas escolas regulares é um tema 
polémico, mas obrigatório diante de várias legislações que amparam esta causa. 
Na atualidade, a escola regular pode ser passível de receber alunos com inúmeras 
deficiências, como a intelectual.

Por ser tratar de uma anomalia que requer um melhor traquejo na sala de aula, 
escolas e, principalmente, professores estão sempre aflitos quando estes discentes 
se adentram na unidade escolar.

A educação inclusiva é um tema que, nas últimas décadas, tem ganhado 
significativo espaço nos debates em torno da construção de uma educação de 
qualidade e para todos. No entanto, discutir a educação inclusiva implica refletir sobre 
as políticas públicas educacionais, sobre os modelos construídos para abordarem o 
fenômeno educativo e sobre as dificuldades e obstáculos que a instituição escolar 
deve transpor para que, de fato, venha a ser uma escola para todos.

A inclusão exige não só do professor, mas das escolas uma mudança no sentido 
de se desenvolver com o objetivo de proporcionar um ensino de elevado nível a todos 
os alunos e o máximo de acesso aos que têm necessidades educacionais especiais. 
Inclusão não significa, simplesmente, matricular os alunos com necessidades 
especiais na classe comum, ignorando suas necessidades especificas, mas significa 
dar ao professor e à escola o suporte necessário à sua ação pedagógica.

Não temos dúvidas de que todos os indivíduos têm direito a uma educação de 
qualidade. No entanto, a dúvida que mais preocupa é como construir essa escola 
inclusiva, de qualidade para todos. Sabemos que a educação é o alicerce para 
o desenvolvimento de qualquer cidadão, e que incluir o aluno com necessidades 
educacionais especiais, é também, uma forma de respeitá-lo e garantir a possibilidade 
de seu crescimento.

No entanto, percebemos que as dificuldades existem, não são poucas e ficam 
bem claras quando se para observar de forma mais crítica. Afinal, colocar o aluno em 
sala regular e não atender o que realmente ele necessita, não é inclusão.
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A educação escolar deveria levar em conta a organização sócio psicológica 
peculiar dos casos de deficiência; embora as leis gerais do desenvolvimento 
sejam as mesmas para todas as crianças, sendo que é necessário manter metas 
educacionais elevadas, promovendo a construção de capacidades, sem ignorar o 
nível de desenvolvimento já alcançado pelo aluno, com condições que atendam 
às singularidades ligadas ao tipo de deficiência. Portanto, a inclusão pressupõe 
de políticas educacionais claras, relações sociais contendo questões teóricas do 
processo de inclusão amplamente discutidas por estudiosos e pesquisadores da 
área de Educação Especial.

Quando se refere em inclusão de crianças com necessidades especiais não tem 
como não citar a preocupações dos pais, professores e estudiosos, considerando 
que a inclusão só se efetivará se ocorrerem transformações estruturais no sistema 
educacional, sendo analisada em seus mais diversos aspectos, a fim de garantir de 
que será a melhor opção para o indivíduo que apresenta necessidades especiais.

Por fim vale mencionar que a proposta deste artigo é compartilhar com colegas 
e profissionais da área, comunidade escolar e demais interessados em caráter de 
Comunicação Oral, com a finalidade de debater o assunto e ouvir demais opiniões 
que possam acrescentar significativamente para o acontecimento da Inclusão.
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